
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 845.800 - SP (2016/0017431-1)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : L M COMÉRCIO E MANUTENÇÃO INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADOS : NATHALI ISABELLE ROSSINI E OUTRO(S)
  NOEMIA APARECIDA PEREIRA VIEIRA 
AGRAVADO : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. PEDIDO GENÉRICO. EXTINÇÃO DA AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR. 
PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. É firme a jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido de que "o pedido na ação de 
prestação de contas não pode ser genérico, porquanto deve ao menos especificar o período 
e a respeito de quais movimentações financeiras busca esclarecimentos" (AgRg no AREsp n. 
544.857/PR, Relator o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 30/10/2014).
2. O autor não especificou os períodos e/ou os motivos consistentes acerca de ocorrências 
duvidosas em sua conta-corrente. Apenas pleiteou a prestação de contas de toda a relação 
existente entre as partes, sem apontar qualquer dado concreto, revelando-se, assim, 
manifestamente genérico o pedido formulado na ação. Incide, à espécie, o óbice da Súmula 
83/STJ.
3. Ante a ausência de qualquer subsídio capaz de alterar os fundamentos da decisão 
agravada, subsiste incólume o entendimento nela firmado, não merecendo prosperar o 
presente recurso. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 

a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo 
de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 17 de março de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 845.800 - SP (2016/0017431-1)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo regimental interposto por LM Comércio e Manutenção 

Industrial Ltda. contra decisão proferida pelo Ministro responsável pelo Nurer da Segunda 

Seção, que negou seguimento ao recurso especial, proferida nos seguintes termos 

(e-STJ, fls. 169-170): 

Segundo a jurisprudência majoritária desta Corte, é condição da ação 
de prestação de contas, no que tange a conta-corrente bancária, a 
indicação na petição inicial do período determinado em relação ao 
qual o correntista busca o esclarecimento, bem como a exposição de 
motivos para o deferimento do pleito.
(...)
Na hipótese dos autos, segundo o e. Tribunal a quo, o correntista não 
expõe os motivos concretos que justifiquem a movimentação do 
judiciário, razão pela qual não merece trânsito a sua insurgência 
(e-STJ fl. 75).
Ante o exposto, com fulcro no art. 1º da Resolução STJ n.º 17/2013 e 
art. 544, § 4º, II, b, do CPC, conheço do agravo e nego seguimento ao 
recurso especial.

Alega a legitimidade do correntista para ajuizar ação de prestação de contas 

a fim de "obter certeza quanto à correção ou incorreção dos valores lançados nos extratos 

que lhe foram enviados" (e-STJ, fl. 177).

Por fim, busca o provimento do recurso para determinar a prestação de 

contas relativa ao período de movimentação da conta-corrente 13.00.605-3 do Banco 

Santander (Brasil) S.A.

É o breve relatório. 

 

Documento: 1498752 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/04/2016 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 845.800 - SP (2016/0017431-1)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Com efeito, é firme a jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido de 

que "o pedido na ação de prestação de contas não pode ser genérico, porquanto deve ao 

menos especificar o período e a respeito de quais movimentações financeiras busca 

esclarecimentos" (AgRg no AREsp n. 544.857/PR, Relator o Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, DJe de 30/10/2014).

Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC)  AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS C/C EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - 
INTERESSE DE AGIR - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU 
DO AGRAVO PARA, DE PRONTO, DAR PARCIAL PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL . IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AUTORA.
1. Há interesse de agir do titular de conta corrente perante a 
instituição financeira, relativamente à prestação de contas dos 
lançamentos efetuados em escrita contábil, com a finalidade de 
esclarecimento de dúvidas sobre a movimentação da conta bancária e 
sobre os lançamentos feitos em seus extratos. Entendimento 
constante no enunciado da Súmula 259/STJ.
2. Embora cabível a ação de prestação de contas pelo titular da conta 
corrente, independentemente do fornecimento extrajudicial de extratos 
detalhados, não basta a mera presunção genérica de que há possível 
erro nos lançamentos para respaldar o pedido inicial, sendo 
necessária indicação das ocorrências duvidosas em sua conta 
corrente, o que justificaria a provocação do Poder Judiciário mediante 
ação de prestação de contas. Entendimento sedimentado pela 
Segunda Seção deste STJ no julgamento do REsp 1231027/PR, 
Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, DJe de 
18/12/2012.
Na hipótese, constata-se a existência de pedido genérico na inicial, 
motivo pelo qual adequada a assertiva acerca da ausência de 
interesse de agir do correntista no manejo da ação de prestação de 
contas.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 597.338/PR, 
Relator o Ministro MARCO BUZZI, DJe de 24/03/2015)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO CONSTATADA. 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. REQUISITOS ESTABELECIDOS PELA 
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JURISPRUDÊNCIA DO STJ. NÃO ATENDIMENTO. PEDIDO 
GENÉRICO. PRODUÇÃO DE EFEITOS MODIFICATIVOS. EXTINÇÃO 
DA AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE DE AGIR. EMBARGOS 
ACOLHIDOS.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou, em sua Súmula n. 259, o 
entendimento de que o correntista tem interesse e legitimidade para 
propor ação de prestação de contas quando discorde dos 
lançamentos efetuados em sua conta-corrente, independentemente 
do fornecimento de extratos bancários periódicos. Precedentes.
2. Em sendo a ação de prestação de contas meio de acertamento 
econômico definitivo entre os participantes da relação jurídica de 
direito material, em conflito, a amplitude do debate, como é sabido, 
não se estende às cláusulas contratuais de sentido controverso, mas 
à relação jurídica que gerou as operações de crédito e débito.
3. A Quarta Turma, no julgamento do AgRg no REsp 1.203.021/PR, 
sob a relatoria da eminente Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
assentou entendimento quanto às especificidades que compõem o 
pedido em ação de prestação de contas, dispondo acerca da 
necessidade de que se demonstre o vínculo jurídico entre autor e réu, 
a delimitação temporal do objeto da pretensão e os suficientes motivos 
pelos quais se busca a prestação de contas, para que esteja 
demonstrado o interesse de agir do autor da ação.
4. Na espécie, constata-se que o autor não delimita no tempo o 
período que seria objeto da prestação de contas, consignando 
apenas desde a abertura da conta corrente, configurando, assim, 
pedido genérico.
5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, a fim 
de dar provimento ao recurso especial, para julgar extinta a ação, em 
razão da falta de interesse de agir (art. 267, VI, do CPC). (EDcl no 
AgRg no AREsp 549.647/PR, Relator o Ministro RAUL ARAÚJO, DJe 
de 19/12/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. INTERESSE DE AGIR. PEDIDO 
GENÉRICO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ.
1. Não cabe a ação de prestação de contas quando formulado pedido 
genérico, sem indicação de período determinado em relação ao qual 
se buscam esclarecimentos nem exposição de motivos consistentes 
que justifiquem a dúvida (REsp n. 1.231.027/PR).
2. Agravo regimental provido. (AgRg no REsp 1260845/PR, Relator o 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe de 26/09/2014)

Da análise da petição inicial, depreende-se que o autor não especificou os 

períodos e/ou os motivos consistentes acerca de ocorrências duvidosas em sua 

conta-corrente. Apenas pleiteou a prestação de contas de toda a relação existente entre as 

partes, sem apontar qualquer dado concreto, revelando-se, assim, manifestamente 

genérico o pedido formulado na ação.

Assim, em face da ausência de qualquer subsídio capaz de alterar os 
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fundamentos da decisão agravada, subsiste incólume o entendimento nela firmado, não 

merecendo prosperar o presente recurso. 

Ante o exposto, nego provimento  ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0017431-1 AREsp 845.800 / SP

Números Origem:  00334848320128260002  334848320128260002

EM MESA JULGADO: 17/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : L M COMÉRCIO E MANUTENÇÃO INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADOS : NOEMIA APARECIDA PEREIRA VIEIRA

NATHALI ISABELLE ROSSINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L M COMÉRCIO E MANUTENÇÃO INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADOS : NOEMIA APARECIDA PEREIRA VIEIRA

NATHALI ISABELLE ROSSINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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